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VETO TOTAL ao Projeto de lei nº 1024, de 2003

Mensagem nº 09/2006 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 11 de janeiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 1024, de 2003, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.623, pelas razões que passo a expor.


A proposta legislativa institui no âmbito da Adminis​tração Estadual, para uso exclusivo da Autoridade Policial, do Ministério Pú​blico e do Poder Judiciário, o cadastro dos condenados por crime que causem danos físicos e morais contra a mulher, nos casos de decisões condenatórias proferidas pela Justiça do Estado.


Determina, ainda, que a autoridade competente inclua no aludido cadastro, o nome do sentenciado, por prazo não superior a cinco anos, após o trânsito em julgado da sentença condenatória.


A medida versa sobre tema relacionado a direito pe​nal e a direito processual penal, que, no ordenamento constitucional, esta in​serido na esfera da competência privativa da União, conforme estabelece o artigo 22, inciso I, da Carta Federal.


De fato, o Código Penal (Decreto-lei federal nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940) tutela o assunto tratado na proposição, prescre​vendo, de forma ex​pressa, acerca dos efeitos da condenação. Os principais efeitos são a imposi​ção das penas privativas de liberdade, as penas restritivas de direitos, as mul​tas e as medidas de segurança (artigos 32 e 96).


Os efeitos genéricos e específicos da condenação (artigos 91 e 92, do Código Penal - CP) e, que extrapolam a aludida pretensão punitiva, podem adentrar as fronteiras pertencentes ao direito civil, direito comercial, direito trabalhista, e direito administrativo, e não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados em sentença (artigo 92, parágrafo único, do CP).


Há, ainda, os denominados efeitos secundários da sentença, que permanecem íntegros, merecendo destaque, dentre outros, as conseqüências advindas da reincidência, o impedimento à naturalização do condenado (artigo 12, II, b, da Constituição Federal), a suspensão dos direitos políticos enquanto durarem os efeitos da condenação (artigo 15, III, da Cons​tituição Federal), e a inscrição do nome do réu no rol dos culpados, nos ter​mos do disposto no artigo 393, in​ciso II, do Código de Processo Penal- CPP (Decreto-lei federal nº 3.689, de 3 de outubro de 1941), após o trânsito em julgado da sentença penal condenató​ria, por força do artigo 5º, LVII, da Constituição Federal.


É imperioso observar que entre as penas privativas de liberdade, as denominadas penas de reclusão, devem ser cumpridas em regime fechado, em estabelecimento de segurança máxima ou média e a condenação ultrapassa o prazo de oito anos (artigo 33, §§1º e 2º, alíneas “a”, do CP).


O artigo 43 do CP, por outro lado, relaciona as penas restritivas de direitos, que podem ser, em síntese, a prestação pecuniária, a perda de bens e valores, a prestação de serviço à comunidade.


As aludidas penas são autônomas e substituem as pri​vativas de liberdade, desde que, sejam observadas as condições previstas no artigo 44, do referido estatuto legal.


Vale ressaltar que o § 2º, do aludido dispositivo, prevê na condenação igual ou superior a um ano, a possibilidade de substitui​ção por multa ou por pena restritiva de direitos.


Há, portanto, penas com prazo superior e inferior ao limite de cinco anos previsto para que o nome do condenado permaneça no cadastro que a medida objetiva criar. Destarte, tal preceito colide, também, com o disposto na Lei de Execução Penal (Lei federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984), que dispõe acerca do cumprimento ou extinção da pena como fator determinante para que não conste da folha corrida, atestados ou certidões for​necidas por autoridade policial ou por auxiliares da Justiça, qualquer notícia ou referência à condenação, salvo para instruir processo pela prática de nova infração penal ou outros casos expressos em lei (artigo 202).


Em suma, a medida intervém em área reservada ao domínio legiferante da União, inquinando-se, em decorrência, de vício de in​constitucionalidade, não se coadunando com o princípio federativo.


Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 1024, de 2003, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Valdomiro Lopes, 2º Vice-Presidente em exercício da Presidência da As​sembléia Legislativa do Estado.

